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CADERNO DE PROVAS 
OBJETIVAS

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO.

1 Ao receber este caderno de provas, confira inicialmente se os dados transcritos acima estão corretos e se 
estão corretamente registrados na sua Folha de Respostas. Confira também os dados em cada página nume-
rada deste caderno de provas (desconsidere estas instruções, caso se trate de caderno de provas reserva). Em 
seguida, verifique se ele contém a quantidade de itens indicada em sua Folha de Respostas, correspondentes às provas 
objetivas. Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresenta-
dos, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome as providências necessárias.

2 Durante a realização das provas, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante sem autorização de um(a) dos(as) 
aplicadores(as) de provas.

3 Na duração das provas, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no decorrer das provas — e ao preenchimento da 
Folha de Respostas.

4 Ao terminar as provas, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe a sua Folha de Respostas e deixe o local de provas.
5 Nenhuma folha deste caderno pode ser destacada, exceto a Folha de Respostas, cujo cabeçalho será destacado pelo(a) chefe de sala ao 

final das provas, para fins de desidentificação.
6 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno ou na Folha de Respostas implicará a anu-

lação das suas provas.

OBSERVAÇÕES

• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

• Não serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em edital.
VOCÊ É IMPARÁVEL!
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FOLHA DE ROSTO ORIENTATIVA PARA PROVA OBJETIVA
LEIA AS ORIENTAÇÕES COM CALMA E ATENÇÃO!

INSTRUÇÕES GERAIS

● Atenção ao tempo de duração da prova, que já inclui o preenchimento da folha de respostas. 
● Cada uma das questões da prova objetiva está vinculada ao comando que imediatamente a 

antecede e contém orientação necessária para resposta. Para cada questão, existe apenas UMA 
resposta válida e de acordo com o gabarito. 

● Faltando uma hora para o término do simulado, você receberá um e-mail para preencher o cartão-
resposta, a fim de avaliar sua posição no ranking. Basta clicar no botão vermelho de PREENCHER 
GABARITO, que estará no e-mail, ou acessar a página de download da prova. Você deve fazer o 
cadastro em nossa plataforma para participar do ranking. Não se preocupe: o cadastro é grátis e 
muito simples de ser realizado.

– Se a sua prova for estilo Certo ou Errado (CESPE/CEBRASPE): 
marque o campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado 
com o código E, caso julgue o item ERRADO. Se optar por não responder a uma determinada 
questão, marque o campo “EM BRANCO”. Lembrando que, neste estilo de banca, uma resposta 
errada anula uma resposta certa. 
Obs.: Se não houver sinalização quanto à prova ser estilo Cespe/Cebraspe, apesar de ser no 
estilo CERTO e ERRADO, você não terá questões anuladas no cartão-resposta em caso de 
respostas erradas.

– Se a sua prova for estilo Múltipla Escolha: 
marque o campo designado com a letra da alternativa escolhida (A, B, C, D ou E). É preciso 
responder a todas as questões, pois o sistema não permite o envio do cartão com respostas 
em branco.

● Uma hora após o encerramento do prazo para preencher o cartão-resposta, você receberá um e-mail 
com o gabarito para conferir seus acertos e erros. Caso você seja aluno da Assinatura Ilimitada, você 
receberá, com o gabarito, a prova completa comentada – uma vantagem exclusiva para assinantes, 
com acesso apenas pelo e-mail e pelo ambiente do aluno.

● Não serão realizadas correções individuais das provas discursivas.

Em caso de solicitação de recurso para alguma questão, envie para o e-mail:
treinodificil_jogofacil@grancursosonline.com.br. 

Nossa ouvidoria terá até dois dias úteis para responder à solicitação.

Desejamos uma excelente prova!
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CONHECIMENTOS BÁSICOS

Língua Portuguesa & Redação Oficial
Fidelis Almeida

 � Parece óbvio que a educação moderna, na medida em que 
procura estabelecer um mundo de crianças, destrói as condições 
necessárias ao desenvolvimento e crescimento vitais. Contudo, 
choca-nos como algo realmente estranho que tal dano ao desenvol-
vimento da criança seja o resultado da educação moderna, pois esta 
sustentava que seu único propósito era servir à criança, rebelando-
-se contra os métodos do passado por não levarem suficientemente 
em consideração a natureza íntima da criança e suas necessidades. 
“O Século da Criança”, como podemos lembrar, iria emancipar a 
criança e liberá-la dos padrões originários de um mundo adulto. 
Como pôde então acontecer que as mais elementares condições de 
vida necessárias ao crescimento e desenvolvimento da criança fos-
sem desprezadas ou simplesmente ignoradas? Como pôde aconte-
cer que se expusesse a criança àquilo que, mais que qualquer outra 
coisa, caracterizava o mundo adulto, o seu aspecto público, logo 
após se ter chegado à conclusão de que o erro em toda a educação 
passada fora ver a criança como não sendo mais que um adulto em 
tamanho reduzido?
 � O motivo desse estranho estado de coisas nada tem a ver, di-
retamente, com a educação; deve antes ser procurado nos juízos e 
preconceitos acerca da natureza da vida privada e do mundo públi-
co e sua relação mútua, característicos da sociedade moderna desde 
o início dos tempos modernos e que os educadores, ao começarem 
relativamente tarde a modernizar a educação, aceitaram como pos-
tulados evidentes por si mesmos, sem consciência das consequên-
cias que deveriam acarretar necessariamente para a vida da criança. 
É uma peculiaridade de nossa sociedade, de modo algum uma coisa 
necessária, considerar a vida, isto é, a vida terrena dos indivíduos 
e da família, como o bem supremo; por esse motivo, em contraste 
com todos os séculos anteriores, ela emancipou essa vida e todas 
as atividades envolvidas em sua preservação e enriquecimento do 
ocultamento da privatividade expondo-a à luz do mundo público. É 
esse o sentido real da emancipação dos trabalhadores e das mulhe-
res, não como pessoas, sem dúvida, mas na medida em que preen-
chem uma função necessária no processo vital da sociedade.

Fonte: Hannah Arendt. A crise na educação. Entre o passado e o futuro. São Paulo: 
 Perspectiva, 1972, págs. 236-237. (com adaptações)

Os itens a seguir se referem às ideias do texto. Julgue-os.

1 Segundo o texto, o principal erro da educação moderna é tentar 
atender às necessidades da criança sem compreender adequada-
mente o impacto dos valores modernos sobre a infância.

2 Para a autora, a exposição da vida privada ao mundo público, ca-
racterística da sociedade moderna, reforça a individualidade e a 
autonomia dos cidadãos ao permitir que eles sejam reconhecidos 
publicamente em sua essência.

3 Segundo o texto, a sociedade moderna vê a vida terrena individual 
e familiar como um valor supremo, embora isso não tenha sido uma 
característica essencial de outras épocas.

4 O texto sugere que a exposição das crianças ao mundo público é 
uma medida intencional dos educadores modernos para adaptar a 
infância aos valores da vida adulta.

Acerca dos aspectos linguísticos do texto, julgue os itens subsequentes.

5 No segundo período do primeiro parágrafo, a oração “por não leva-
rem suficientemente em consideração a natureza íntima da criança 
e suas necessidades” expressa a ideia de causa.

6 Preservar-se-ia a correção gramatical do texto caso se inserisse uma 
vírgula imediatamente após “passado” (segundo período do primei-
ro parágrafo).

7 É facultativo o emprego do sinal grave em “se expusesse a criança 
àquilo” (quinto período do primeiro parágrafo).

8 No primeiro período do segundo parágrafo, o vocábulo “antes” 
exerce a função de advérbio de tempo.

Observando os preceitos da redação de textos oficiais apresentados no 
Manual de redação da Presidência da República, julgue os itens 
subsequentes.

9 A mensagem, como instrumento de comunicação oficial, é utiliza-
da pelo Chefe do Poder Executivo para comunicar diretamente aos 
Chefes dos demais Poderes Públicos temas relevantes apenas ao 
interesse interno do Executivo.

10 A formalidade e a padronização, atributos essenciais da redação 
oficial, permitem a adaptação do tom e do vocabulário dos docu-
mentos oficiais de acordo com o destinatário, desde que se preserve 
a clareza e a impessoalidade.

Noções de Direito Constitucional
Weslei Machado

11 Um procurador-geral de Justiça do Ministério Público do estado 
Alfa está no final de seu primeiro mandato e foi incluído na lis-
ta tríplice para recondução, formada pelos integrantes da carreira 
desse Ministério Público estadual. Considerando a norma consti-
tucional e o processo para a escolha do procurador-geral, julgue o 
item a seguir.
A recondução do procurador-geral do estado depende unicamente 
da inclusão de seu nome na lista tríplice, não sendo necessário o 
consentimento do governador do estado para sua nomeação.
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12 Durante o processo de nomeação de um ministro para o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), um candidato advogado é indicado pela 
Ordem dos Advogados do Brasil, conforme as prescrições cons-
titucionais. Após, foi feita a formação da lista tríplice pelo órgão 
competente.
Consideradas as disposições constitucionais sobre o processo de 
escolha de Ministros do Superior Tribunal de Justiça, julgue o 
item a seguir.
Nesse caso, o Presidente da República pode nomear um ministro do 
STJ sem a aprovação da maioria absoluta do Senado Federal, uma 
vez que o candidato já foi selecionado em uma lista tríplice apro-
priada, após a prévia indicação da Ordem dos Advogados do Brasil.

13 Em uma situação em que um cidadão é acusado de cometer um 
crime político, o processo foi inicialmente conduzido por um juiz 
federal, sendo que, após o devido processo legal, houve a emissão 
de uma sentença penal condenatória. Irresignado, o cidadão preten-
de se insurgir contra essa decisão judicial.
Considerada essa situação e as disposições constitucionais sobre a 
competência dos órgãos do Poder Judiciário, julgue o item a seguir.
Nessa situação, o cidadão poderá interpor recurso ordinário direta-
mente para o Supremo Tribunal Federal.

14 Durante uma avaliação de promoção por merecimento em um tri-
bunal, um juiz que figura pela terceira vez consecutiva na lista de 
merecimento foi preterido em favor de outro juiz com menor tempo 
de serviço na entrância, mas com melhores avaliações de desempe-
nho. O juiz preterido alega que sua não promoção viola o princípio 
da obrigatoriedade de promoção.
Consideradas as disposições constitucionais sobre a promoção por 
merecimento de juízes e a situação hipotética, julgue o item a seguir.
A não promoção do juiz que figura pela terceira vez consecutiva 
na lista de merecimento viola a Constituição Federal e, na situação 
narrada, afigura-se obrigatória a promoção do juiz nessa condição.

15 Em um caso em que um crime é cometido por uma pessoa que havia 
fugido do sistema prisional dois anos antes de realizar o ato, a famí-
lia da vítima busca a responsabilização do Estado pelos danos sofri-
dos. Alega-se que a falta de segurança adequada nas instalações pri-
sionais contribuiu para a fuga e, consequentemente, para o crime.
Com base nas disposições constitucionais e no entendimento do Su-
premo Tribunal Federal, julgue o item a seguir.
A responsabilidade civil do Estado é automaticamente configurada 
em casos de crimes cometidos por pessoas foragidas do sistema 
prisional, independentemente do tempo transcorrido desde a fuga 
até o ato criminoso.

16 Um servidor público federal é eleito vereador em sua cidade e veri-
fica que os horários das sessões da câmara municipal são incompa-
tíveis com o seu horário de trabalho no serviço público. Com base 
nas disposições constitucionais sobre os servidores públicos, julgue 
o item a seguir.
O servidor público no exercício de mandato eletivo de vereador, 
ao enfrentar a incompatibilidade de horários entre o mandato e seu 
cargo, tem a opção de escolher em manter a remuneração do cargo 
público, abrindo mão da remuneração de vereador.

17 Um estado da Federação criou leis específicas para regulamentar 
a educação ambiental nas escolas estaduais antes da existência de 
uma norma geral federal sobre o tema. Posteriormente, o Congres-
so Nacional aprovou uma lei estabelecendo diretrizes gerais para 
a educação ambiental em todo o país. De acordo com a nova lei 
federal, alguns aspectos das normas estaduais sobre o mesmo tema 
tornaram-se incompatíveis com as diretrizes nacionais.
Consideradas as disposições constitucionais sobre as competências 
dos entes federativos, julgue o item a seguir:
A lei estadual que regula a educação ambiental ficará suspensa ape-
nas no que for contrário às disposições constantes da lei sobre nor-
mas gerais supervenientemente editadas pela União.

18 Considere a seguinte situação hipotética: João, sargento da ativa 
das Forças Armadas, com mais de dez anos de serviço, deseja con-
correr a um cargo eletivo nas próximas eleições municipais. Ele foi 
informado de que, para registrar sua candidatura, não é obrigatório 
desvincular-se do serviço ativo nem se filiar a um partido político 
antes do registro da candidatura.
A respeito dessa situação e conforme jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal, julgue o item a seguir.
O sargento João, ao decidir registrar sua candidatura, deverá ser 
agregado pela autoridade superior, podendo concorrer ao cargo ele-
tivo sem filiação partidária prévia e, se for eleito, passar no ato da 
diplomação para a inatividade.

19 Considere a situação hipotética a seguir: Ana, nascida na França, 
naturalizou-se brasileira após morar vários anos no Brasil. Anos 
depois, Ana foi condenada em razão de ter atentado contra a ordem 
constitucional. Com base nessa condenação, foi iniciado um pro-
cesso para cancelar sua naturalização.
A respeito dessa situação e conforme o disposto na Constituição 
Federal, julgue o item a seguir.
Ana poderá perder a nacionalidade brasileira se sua naturalização 
for cancelada por sentença judicial, devido à sua participação em 
atividades que constituem atentado contra a ordem constitucional e 
o estado democrático.

20 Considere a seguinte situação hipotética: em uma operação policial, 
Carlos foi preso em flagrante por tráfico ilícito de entorpecentes. 
Durante a custódia, alegou que deveria ter direito à fiança, alegando 
ser sua primeira infração penal e que os entorpecentes seriam para 
consumo próprio.
A respeito dessa situação e conforme o disposto na Constituição 
Federal, julgue o item a seguir.
Carlos não tem direito à concessão de fiança, visto que o crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes é inafiançável.

Legislação – Lei n. 12.618/2012
Fernando Maciel

21 Ao ser inscrito automaticamente na FUNPRESP, o servidor que 
requerer o cancelamento desta inscrição em até 90 dias de sua 
ocorrência irá receber o valor integral das contribuições, corrigidas 
monetariamente, em até 30 dias após o pedido de cancelamento.

22 O valor do benefício especial será atualizado pelo mesmo índice de 
reajuste dos benefícios da Previdência Social.
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23 O exercício da opção ao FUNPRESP poderá ser objeto de cancela-
mento até o prazo de 90 dias.

Noções de Direito Administrativo
Gustavo Scatolino

24 Sobre os poderes administrativos, julgue o item abaixo.
A administração pública pode delegar a função de aplicar sanções 
administrativas a uma entidade privada para que esta substitua a 
administração pública no exercício do poder de polícia.

25 No que se refere aos atos administrativos, julgue o item abaixo.
A administração pública pode revogar seus próprios atos vinculados, 
caso considere inconveniente ou inoportuno o seu cumprimento.

26 No que se refere aos atos administrativos, julgue o item abaixo.
A permissão de uso de bem público é um ato administrativo discri-
cionário e precário, podendo ser revogado a qualquer tempo, por 
conveniência da administração.

27 Sobre as disposições constitucionais acerca dos agentes públicos, 
julgue o item abaixo.
O cargo em comissão destina-se a atribuições de direção, chefia 
e assessoramento, podendo ser preenchido por particulares, desde 
que seja respeitado o percentual previsto em lei para servidores 
de carreira.

28 Acerca do tema das licitações, analise o item abaixo em certo 
ou errado.
A inexigibilidade de licitação ocorre quando a competição é inviá-
vel, como nos casos de contratação de profissionais de notória es-
pecialização.

29 Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, julgue o 
item abaixo.
O STF entendeu que os empregados das empresas estatais possuem 
a mesma estabilidade dos servidores públicos prevista constitu-
cionalmente.

30 No que se refere aos atos administrativos, julgue o item abaixo.
O ato de licença para funcionamento de um estabelecimento comer-
cial é um ato administrativo vinculado e definitivo.

31 Considerando as disposições doutrinárias e jurisprudenciais sobre 
a responsabilidade civil do Estado, analise o item abaixo em certo 
ou errado.
A responsabilidade civil do Estado, no caso de danos decorrentes de 
omissão genérica, é objetiva.

32 Considerando as discussões doutrinárias e jurisprudenciais acerca 
da responsabilidade civil do Estado, julgue o seguinte item.
Se caracteriza a responsabilidade civil objetiva do Estado por danos 
decorrentes de crime praticado por pessoa foragida do sistema pri-
sional, quando demonstrado o nexo causal direto entre o momento 
da fuga e a conduta praticada.

33 À luz da Lei n. 8.112/1990, julgue o item abaixo.
O servidor que sofre limitações em sua capacidade física ou mental 
pode ser readaptado em cargo compatível com as atribuições e re-
muneração anterior.

Noções de Direitos Humanos
Matheus Atalanio

34 A Corte Interamericana de Direitos Humanos possui sete juízes, 
eleitos para um mandato de quatro anos e só poderão ser reelei-
tos uma vez.

35 A Comissão Interamericana sobre Direitos Humanos possui sete 
membros, também chamados por alguns autores de comissários, 
eleitos para um mandato de seis anos e só poderão ser reelei-
tos uma vez.

36 Nesse momento, o Brasil ratificou três tratados internacionais de di-
reitos humanos aprovados pelo rito do art. 5º, § 3º, da Constituição, 
que são a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência, o Protocolo Facultativo à Convenção Internacio-
nal sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e a Convenção 
Americana de Direitos Humanos.

37 A Declaração Universal dos Direitos Humanos, fruto da Resolução 
217-A-III, aprovada no dia 10 de dezembro de 1948, pela Assem-
bleia-Geral da ONU, apesar de não ser tratado, consiste no principal 
documento do sistema global de proteção dos direitos humanos, por 
inaugurar o processo de internacionalização dos direitos humanos.

38 Apesar de não ser consenso, são marcos das três gerações de direi-
tos humanos, respectivamente, a Declaração de Direitos do Homem 
e do Cidadão (1789), o Tratado de Versalhes (1919) e a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948).

39 A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) inspirou-se 
na Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão (1789), docu-
mento criado durante a Revolução Francesa e que consubstancia 
seu lema: “liberté, égalité et fraternité”.

Normativos Internos do STJ
Mário Elesbão

40 Os ministros do Tribunal de Contas da União e conselheiros dos 
Tribunais de Contas dos estados/DF, quando praticam crime co-
mum ou de responsabilidade, devem ser julgados e processados 
pelo STJ, na Corte Especial.

41 A Súmula n. 7 do STJ tem o seguinte enunciado: descabe o recurso 
especial para simples reexame de provas, ainda que interposto sob 
invocação de suposta infringência de norma processual. A inclusão 
desse enunciado na súmula pode ter sido decisão da Corte Especial, 
Seção ou Turma.
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Ética no Serviço Público
Glauber Marinho

 � A ética deontológica, defendida por Kant, valoriza a intenção 
da ação de acordo com o dever. Deontologia significa “teoria do 
dever” ou “estudo do que convém”, em termos de ação. Agir por 
dever e em função de uma boa intenção são os princípios que deter-
minam a boa ação. Agir bem implica uma boa intenção e uma boa 
vontade. O que é que isto quer dizer? A ação é boa se a intenção 
(razão ou motivo) for boa e se ela for pensada como boa vontade, 
ou seja, se for universal. Será universal se o que decidirmos for 
bom para nós próprios e para os outros (todos). Se não for uma 
ação egoísta ou só pensada em função de mim próprio, terá uma 
dimensão ética.

http://filosofarliberta.blogspot.com/2015/02/eticas-deontologicas-e-etica.
html#google_vignette

A respeito de ética e de moral e tendo como base o texto de referência, 
julgue os itens.

42 Age de tal maneira que uses a humanidade tanto na tua pessoa como 
na pessoa de qualquer outro sempre como um fim e nunca simples-
mente como um meio, figura como uma máxima teleológica.

43 A ética deontológica é uma ética consequencialista.

Noções de Sustentabilidade –  
Tópicos 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8

Paulo Vinícius

44 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

45 As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções pe-
nais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar 
os danos causados.

46 As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localiza-
ção definida em lei estadual, sem a qual não poderão ser instaladas.

Informática
Maurício Franceschini

47 Com relação aos conceitos de informática, softwares e sistema ope-
racional Windows 11, julgue a sentença a seguir.
No sistema operacional Windows 11, quando um aplicativo para de 
responder, ele pode ser finalizado por meio do Gerenciador de Tare-
fas, um utilitário nativo do sistema, o qual também oferece recursos 
de monitoramento de desempenho do computador.

48 Com relação aos aplicativos de escritório do Microsoft Office, suas 
funcionalidades e recursos, julgue o próximo item.
O MS Word 365 permite fazer um trabalho colaborativo com pos-
sibilidade de revisão do documento por meio de um recurso que 
identifica todas as alterações realizadas no texto, o qual é conhecido 
como Controlar Alterações, presente na guia Inserir.

49 Com relação aos conceitos relacionados à segurança da informa-
ção, procedimentos de segurança e mecanismos de autenticação, 
julgue o item a seguir.
A verificação em duas etapas impede que usuários mal-intencio-
nados acessem os serviços alheios ao adicionar uma camada extra 
de autenticação, exigindo que seja fornecido um código de con-
firmação, o qual é enviado ao titular da conta sendo acessada por 
um meio seguro, o qual apenas ele pode ter acesso ou alguém que 
ele permita.

50 Tendo em vista os conceitos de navegação em páginas web e na 
internet, bem como sites de pesquisa na web, julgue a senten-
ça a seguir.
O site de buscas do Google disponibiliza aos usuários da internet 
um recurso chamado “Estou com sorte”, o qual oferece ao usuário 
uma lista de sites de jogos de apostas com maiores chances de acer-
tos e ganhos lucrativos.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Noções de Direito Penal e Direito 
Processual Penal

Pâmella Tayná

Jonas, irritado com os problemas enfrentados em sua casa, ao chegar no 
estacionamento do trabalho, percebe que Rebecca está estacionando o 
carro na vaga que ele costuma estacionar. Como já estava aborrecido, 
Jonas desce do carro e, mediante grave ameaça, ordena que Rebecca tire 
o carro daquela vaga e sai murmurando que “só podia ser mulher mesmo 
para estacionar mal daquela forma”.

Com base nessa situação hipotética, julgue as assertivas seguintes.

51 Jonas praticou o crime de constrangimento ilegal.

52 Como a ofensa ocorreu em razão da condição do sexo feminino de 
Rebecca, há a incidência de causa de aumento de pena.

Acerca dos crimes contra a pessoa, o patrimônio e a administração 
pública, julgue os itens que se seguem.

53 A pena do crime de feminicídio é aumentada de um terço se a con-
duta for cometida na presença física ou virtual de ascendente, des-
cendente ou irmão da vítima..

54 A ação penal do crime de estelionato cometido contra pessoa ido-
sa é condicionada à representação da vítima ou de seu represen-
tante legal.

55 O resultado morte, no crime de extorsão mediante sequestro, pode 
derivar do emprego de violência ou de grave ameaça.

http://filosofarliberta.blogspot.com/2015/02/eticas-deontologicas-e-etica.html#google_vignette
http://filosofarliberta.blogspot.com/2015/02/eticas-deontologicas-e-etica.html#google_vignette
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56 A caracterização do crime de falsidade ideológica se dá com a sim-
ples inserção de declaração falsa em documento público ou particu-
lar, independentemente da motivação do agente.

57 Particular que oferece dinheiro a funcionário público para inibi-lo a 
praticar ato de ofício pratica o crime de corrupção ativa.

Em relação ao direito processual penal, julgue os itens subsequentes.

58 Não cabe prisão em flagrante nos crimes praticados em legí-
tima defesa.

59 A caracterização do flagrante presumido independe da perseguição 
do agente.

60 O agente público responsável pela preservação do local do crime 
deve transportar os vestígios da infração para um local seguro, co-
laborando, assim, com os peritos.

Noções de Gestão Estratégica  
e Governança Corporativa –  

Tópicos 1, 1.1, 2, 3, 4 e 5
Rafael Barbosa

61 O planejamento estratégico é caracterizado pela abordagem abran-
gente, que engloba toda a organização, orienta-se pelo ambiente 
externo e foca no longo prazo, estabelecendo diretrizes para a con-
dução das atividades organizacionais.

62 O planejamento organizacional é um processo dinâmico que define 
objetivos, metas e estratégias, além de incluir a definição de indi-
cadores de desempenho a serem utilizados no processo de controle 
organizacional.

63 A Matriz BCG classifica os produtos ou unidades de negócio 
de acordo com a participação no mercado e o crescimento desse 
mercado. Quando ambos são altos, a unidade é classificada como 
"estrela".

64 O BSC inclui as perspectivas financeira, de clientes, de processos 
internos e de aprendizado e crescimento, sendo adaptável tanto para 
organizações privadas quanto públicas.

65 A Estratégia Nacional do Poder Judiciário, instituída pela Resolu-
ção CNJ n. 325/2020, abrange os tribunais previstos no art. 92 da 
Constituição e é estruturada com missão, visão, valores, macrode-
safios e indicadores de desempenho.

Noções de Gestão Estratégica  
e Governança Corporativa –  

Tópicos 5.1 e 5.2
Bruno Eduardo

No que se refere à gestão de projetos, julgue o item a seguir.

66 A técnica do caminho crítico (CPM) é utilizada para identificar 
as atividades que podem ser atrasadas sem impactar a data final 
do projeto, permitindo uma maior flexibilidade no gerenciamento 
dos prazos.

Em relação à elaboração, análise e avaliação de projetos, julgue o 
item a seguir.

67 A análise de viabilidade econômica de um projeto, realizada du-
rante sua elaboração, considera indicadores como o Valor Presente 
Líquido (VPL) e a Taxa Interna de Retorno (TIR) para auxiliar na 
decisão sobre a implementação do projeto.

Noções de Gestão Estratégica  
e Governança Corporativa –  

Tópicos 6, 6.1, 7, 7.1, 7.2, 8 e 8.1
Rafael Barbosa

68 A gestão por processos promove uma visão horizontalizada e trans-
versal da organização, integrando as funções e criando uma aborda-
gem transfuncional para otimizar o fluxo de atividades.

69 O fluxograma é uma ferramenta visual que detalha o fluxo de ati-
vidades de um processo, facilitando a compreensão das etapas e 
identificando possíveis pontos de melhoria. Entre seus benefícios, 
destaca-se o alto grau de padronização em todas as organizações, 
independentemente do setor.

70 A gestão de riscos envolve a identificação, avaliação e monitora-
mento de possíveis eventos que possam impactar apenas negati-
vamente os objetivos organizacionais, restringindo-se à criação de 
estratégias para mitigar esses riscos.

71 A tomada de decisão organizacional se baseia na análise de infor-
mações, avaliação de alternativas e seleção da melhor solução para 
atingir os objetivos estabelecidos.

72 O gerenciamento de crise foca especificamente na reação rápida 
e coordenada frente a eventos inesperados, minimizando danos e 
garantindo a continuidade das operações.
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Noções de Gestão Estratégica  
e Governança Corporativa – 

Tópicos 9, 9.1, 9.2 e 9.3
Bruno Eduardo

No que se refere à gestão estratégica de pessoas e aos modelos contem-
porâneos de gestão, julgue o item a seguir.

73 No modelo de gestão de pessoas por competências, o foco principal 
é desenvolver nos colaboradores as habilidades e conhecimentos 
específicos necessários para desempenhar suas funções atuais, sem 
considerar as competências futuras exigidas pela organização.

Em relação à gestão estratégica de pessoas, aos modelos contemporâneos 
de gestão e ao desempenho institucional, julgue o item a seguir.

74 A liderança transformacional é um modelo contemporâneo de 
gestão que enfatiza a inspiração e a motivação dos colaboradores, 
buscando engajá-los na visão e nos objetivos organizacionais para 
além dos interesses individuais.

No que diz respeito ao treinamento, desenvolvimento e aprendizagem 
organizacional, julgue o item a seguir.

75 A aprendizagem organizacional é um processo contínuo que ocorre 
apenas no nível individual, não envolvendo mudanças nos proces-
sos, estruturas ou cultura da organização.

Acerca dos modelos contemporâneos de gestão de pessoas e do treina-
mento e desenvolvimento, julgue o item a seguir.

76 No contexto dos modelos contemporâneos de gestão, o treinamento 
tradicional, focado exclusivamente na transferência de conhecimen-
tos técnicos em sala de aula, é suficiente para atender às necessida-
des de desenvolvimento dos colaboradores nas organizações atuais.

Segurança de Dignitários –  
Tópicos 1, 2, 3, 3.1, 3.2, 3.3, 4, 4.1, 4.2, 4.3, 

4.4, 4.5, 4.6, 5, 5.1 e 6
Fernando Marinha

77 Na doutrina de segurança de autoridades, as áreas de segurança di-
zem respeito à dimensão física do ambiente operacional (ambiente 
físico e infraestrutura). São a delimitação do terreno, em níveis de 
segurança, a fim de estabelecer limites, definir responsabilidades 
e coordenar ações entre os diversos atores envolvidos na tarefa. A 
respeito desse tema, julgue o item a seguir.
Define-se área de segurança aproximada aquela em que prevalece 
o emprego de meios orgânicos da instituição em apoio à segurança 
pessoal, de forma ostensiva ou velada, a fim de manter o contro-
le de acessos, permitindo a aproximação e circulação de pessoas 
autorizadas.

78 Em relação à doutrina de segurança de autoridades, julgue o 
item a seguir.
Define-se segurança de autoridades como o conjunto de medidas 
preventivas e reativas adotadas por pessoal capacitado e adestrado, 
que garantam, de forma ampla, a integridade física e moral de uma 
autoridade, sob ameaça ou não.

79 Em um tribunal federal, os agentes de polícia judicial (APJ) são 
responsáveis por implementar medidas de segurança para proteger 
as instalações e os oficiais. Um plano de segurança foi elaborado 
com base nas doutrinas de análise de riscos e de planejamento de 
segurança, incluindo uma avaliação detalhada de vulnerabilidades e 
ameaças. Com base nessas doutrinas, julgue o item abaixo.
No planejamento de segurança realizado, os APJs focam exclusi-
vamente na mitigação das ameaças externas, desconsiderando a 
necessidade de controlar vulnerabilidades internas.

80 Enunciado: em um tribunal federal, a equipe de polícia judicial 
revisa periodicamente o plano de segurança para garantir que ele 
esteja adequado às necessidades de proteção das instalações, das 
pessoas e outros. Como parte desse processo, o tratamento de ris-
cos é uma etapa essencial para definir ações que possam mitigar 
os riscos identificados. Com base na doutrina de análise de riscos, 
julgue o item a seguir.
O tratamento de riscos pode incluir a opção de transferir o risco 
para outra parte, como um fornecedor de seguros, desde que essa 
transferência seja acompanhada de monitoramento contínuo para 
garantir a eficácia do tratamento.

81 A aplicação de técnicas defensivas por policiais judiciais deve ser 
precisa e segura, considerando o impacto de cada movimento. So-
bre a doutrina de defesa pessoal, julgue o item a seguir.
Em uma situação de confronto direto, a melhor opção sempre será 
usar um golpe de força máxima contra o oponente.

82 Enunciado: em uma situação real de aplicação de técnicas de defesa 
pessoal, nem sempre aquela inicialmente escolhida pode apresentar 
resultados satisfatórios. Sobre os princípios da defesa pessoal, jul-
gue o item a seguir.
Quando uma técnica de defesa pessoal não estiver sendo efetiva, o 
policial judicial deve insistir na mesma, aplicando mais força até 
conseguir o resultado desejado.

83 Enunciado: a respeito dos aspectos básicos sobre condutas preven-
tivas, condutas protetivas, identificação de ameaças e vulnerabili-
dades, planejamento e execução da proteção de dignitários, julgue 
o item a seguir.
Durante o deslocamento motorizado de proteção a um dignitário, 
ao perceber que algo líquido foi jogado no para-brisa do veículo, 
o policial judicial deve acionar os limpadores para garantir visibi-
lidade imediata.

84 Enunciado: em relação às concutas preventivas e protetivas no que 
diz respeito à segurança de pessoas, em especial aos procedimentos 
a serem realizados em residências, julgue o item a seguir.
Se um veículo desconhecido provocar uma leve colisão no para-
-choque do carro do VIP, o motorista deve parar, descer veículo 
para avaliar os danos, anotar rapidamente os dados do outro condu-
tor e voltar para sua missão original.
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Segurança de Dignitários – Tópico 7
Rafael de Oliveira

85 No contexto de segurança de dignitários, é essencial que o agente 
de segurança esteja treinado para realizar disparos em ambientes 
controlados e não controlados, priorizando sempre a segurança do 
protegido e a neutralização da ameaça de maneira precisa, com uso 
de técnicas avançadas de tiro defensivo.

86 Em uma situação de emergência envolvendo dignitários, o uso de 
arma de fogo pelo agente de segurança deve ser sempre precedido 
por uma advertência verbal ao agressor, visando à intimidação an-
tes da utilização do disparo, independentemente da proximidade do 
agressor ou do risco iminente ao protegido.

Segurança de Dignitários – Tópicos 8 e 9
Paulo Sérgio

Considerando os preceitos de direção defensiva, analise o item abaixo, 
marcando certo ou errado.

87 Segundo os preceitos de direção defensiva, em curvas, é preciso 
estar atento. Velocidade, tipo de pavimento, ângulo da curva, con-
dições do veículo e condutor, quase sempre, são determinantes para 
que um carro, por exemplo, saia da faixa de rolamento, quando não 
da própria via. Ao fazer uma curva, a força que nos "joga" para fora 
da curva e exige um certo esforço para não deixar o veículo sair da 
trajetória é considerada como força centrífuga.

Considerando os preceitos de direção defensiva, analise o item abaixo, 
marcando certo ou errado.

88 Aquaplanagem ou hidroplanagem é o ganho total da aderência dos 
pneus com o pavimento, devido a uma fina camada d’água formada 
entre a superfície da pista e os pneus. Os principais fatores que con-
tribuem para ocorrência deste fenômeno são: pista plana e molhada 
(permite a formação do espelho d’água), pneus em mau estado de 
conservação e excesso de velocidade.

Segurança de Dignitários –  
Tópicos 11, 11.1, 12, 12.1, 12.2, 12.3, 12.4, 

12.5, 13, 14, 15 e 16
Bruno Eduardo

No que se refere às noções de gestão de conflitos, negociação, postura e 
critérios de ação, julgue o item a seguir.

89 Na negociação de conflitos, a postura colaborativa busca atender 
exclusivamente aos interesses próprios, sem considerar as necessi-
dades da outra parte, visando alcançar resultados unilaterais.

Considerando a classificação dos graus de risco e as fases de resposta a 
situações de crise, julgue o item a seguir.

90 A fase de pré-confronto ou preparo é caracterizada pelo planeja-
mento e pela organização de recursos e estratégias antes da ocorrên-
cia de um evento de crise, permitindo uma resposta imediata mais 
eficaz quando a situação se agravar.

Segurança de Dignitários –  
Tópicos 10, 10.1 e 10.2

Fernanda Feitosa

Julgue o item.

91 É seguro mover uma vítima de acidente de carro antes da chegada 
do socorro médico.

Julgue o item.

92 Em caso de fratura, a articulação deve ser imobilizada na posição 
em que foi encontrada.

Julgue o item.

93 Uma pessoa que desmaia deve ser colocada com a cabeça mais alta 
que o corpo.

Segurança Orgânica – 
Tópicos 1, 2, 3, 4, 7, 8, 8.1 e 9

Fernando Marinha

94 Enunciado: os agentes de polícia judicial têm papel crucial para ga-
rantir a integridade das instalações, a segurança das informações e 
a proteção dos ativos institucionais. O conhecimento sobre a elabo-
ração do plano de segurança orgânica (PSO) e a aplicação de uma 
análise de riscos eficiente é fundamental para avaliar a adequação 
das medidas de segurança.
A elaboração de um plano de segurança orgânica (PSO) para um 
tribunal pode ser feita sem a realização prévia de uma análise de 
riscos, desde que os procedimentos já estejam alinhados com nor-
mas gerais de segurança.

95 Enunciado: no contexto de um tribunal, os agentes de polícia ju-
dicial são responsáveis pela segurança física das instalações, uti-
lizando câmeras de monitoramento para garantir a vigilância de 
áreas de entrada e saída. Diante da necessidade de capturar imagens 
com clareza, os agentes consideram o uso da tecnologia WDR para 
equilibrar a exposição de áreas com variação de luz. Com base nas 
tecnologias existentes nas câmeras de CFTV, julgue o item a seguir.

A tecnologia WDR é usada para equilibrar a exposição de áreas claras 
e escuras em uma mesma cena, permitindo que tanto o primeiro plano 
quanto o fundo sejam visualizados com clareza em ambientes com ilu-
minação mista.
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96 Enunciado: os agentes e inspetores de polícia judicial são responsá-
veis por implementar medidas de segurança patrimonial, incluindo 
o controle de acesso e a proteção de áreas sensíveis e perimetrais. 
Eles atuam para garantir a integridade das instalações e a segurança 
de bens e pessoas dentro do tribunal, aplicando normas e procedi-
mentos definidos pela segurança patrimonial. Com base na doutrina 
de segurança patrimonial, julgue o item a seguir.
A Segurança Patrimonial (SEGPAT) de um tribunal inclui apenas 
a proteção física dos bens e o controle de acesso, sem abranger a 
Segurança da Gestão de Áreas e Instalações (SGAI).

Segurança Orgânica – Tópicos 11, 11.1, 
11.2, 11.3, 11.4, 11.5 e 12

Raylton Carvalho

97 Durante suas rondas de segurança no STJ, Jorge, segurança judi-
ciário, se depara com um princípio de incêndio em uma sala de 
documentos impressos. Nesse caso, ele deverá utilizar o extintor de 
água para conter o fogo.

98 A Classe B de incêndio inclui combustíveis líquidos como gasolina, 
álcool, diesel, querosene, tintas, solventes, óleos e gorduras de cozi-
nha, além de resinas e óleos vegetais.

99 O "ponto de fulgor" ocorre quando o combustível é aquecido a uma 
temperatura que permite que seus vapores inflamem, sem necessi-
dade de contato direto com uma chama.

100 O método de resfriamento consiste em bloquear a presença de oxi-
gênio, evitando a combustão.

101 A convecção é o processo pelo qual o calor é transmitido através de 
ondas eletromagnéticas que atravessam o ar e são irradiadas a partir 
do objeto em chamas.

102 Embora tenha sido muitas vezes subestimada no combate a incên-
dios, a fumaça representa um risco significativo por sua capacidade 
de reduzir a visibilidade, prejudicar a saúde dos bombeiros e difi-
cultar a comunicação.

Segurança Orgânica –  
Tópicos 13, 13.1, 13.2, 13.3 e 13.4

Diego Fontes

103 A inteligência estratégica, segundo a doutrina de inteligência, se 
limita apenas à análise de dados históricos para a formulação de 
cenários prospectivos, sem considerar fatores externos que possam 
influenciar as projeções futuras.

104 A contrainteligência, embora tenha um viés defensivo, também 
pode desenvolver ações ofensivas, como a vigilância de pessoas 
suspeitas de colaborar com serviços de inteligência estrangeiros.

105 A definição tridimensional da atividade de inteligência, conforme 
idealizada por Sherman Kent, inclui as dimensões de produto ou 
conhecimento produzido, organização e atividade ou processo.

106 No ciclo de produção do conhecimento de inteligência, a fase de 
formalização ocorre antes da fase de processamento, garantindo 
que os dados sejam organizados antes de serem analisados.

107 O produto "estimativa" na doutrina de inteligência refere-se ao es-
tado de certeza do profissional sobre a evolução futura de um fato 
ou situação.

Segurança Orgânica – Tópicos 14 e 14.1
Bruno Eduardo

No que se refere à qualidade no atendimento ao público, especialmente 
aos aspectos de comunicabilidade, eficiência e objetividade, julgue o 
item a seguir.

108 Um atendimento eficiente ao público deve priorizar a clareza e a 
simplicidade na comunicação, utilizando linguagem acessível ao 
cidadão, mesmo que isso signifique evitar termos técnicos e adap-
tações necessárias para facilitar o entendimento.

No que diz respeito à qualidade no atendimento ao público e aos princí-
pios de atenção, cortesia e tolerância, julgue o item a seguir.

109 Manter uma postura cortês e demonstrar interesse genuíno pelas 
necessidades do usuário são práticas recomendadas no atendimento 
ao público; contudo, em situações de estresse ou reclamações, é 
aceitável que o atendente adote uma postura menos paciente para 
impor respeito e controlar a situação.

Legislação Relacionada – Tópicos 1, 2 e 3
Rafael de Oliveira

110 Os crimes de menor potencial ofensivo, tratados na Lei n. 
9.099/1995, englobam infrações penais cuja pena máxima não ul-
trapassa dois anos, incluindo também as contravenções penais, e 
têm como objetivo promover a celeridade e a economia processual.

111 Conforme a Lei n. 7.716/1989, é considerado crime a recusa de 
atendimento médico a uma pessoa por conta de preconceito de raça 
ou cor, sendo essa conduta sujeita à pena de reclusão.

Legislação Relacionada – Tópico 4
Carlinhos Costa

112 Com base no que dispõem o Estatuto do Idoso e a Política Nacional 
do Idoso, julgue o item. 
Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recur-
sos públicos, a pessoa idosa goza de prioridade na aquisição de 
imóvel para moradia própria e devem ser reservados pelo menos 
3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para 
atendimento às pessoas idosas.
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113 Com base no que dispõem o Estatuto do Idoso e a Política Nacional 
do Idoso, julgue o item. 
Constitui crime contra a pessoa idosa a discriminação no ato de 
impedir ou dificultar seu acesso a operações bancárias, aos meios 
de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio ou 
instrumento necessário ao exercício da cidadania, por motivo de 
sua idade, a pena para esse crime é de detenção + multa.

Legislação Relacionada – Tópico 5
Léo Castro

114 Maria dirigiu-se a um edifício comercial para uma reunião profis-
sional. Na portaria, o segurança solicitou sua carteira de identidade 
para registro e, após anotar os dados, informou que reteria o docu-
mento até a sua saída, como procedimento padrão de segurança do 
prédio. Maria deixou seu documento na portaria e seguiu para a 
reunião, recuperando-o somente ao deixar o local.
Com base na situação apresentada e na Lei n. 5.553/1968, a conduta 
do segurança está de acordo com a legislação vigente.

Legislação Relacionada – Tópico 6
Eduardo Galante

Acerca do Decreto n. 70.274/1972, que aprova as normas do cerimonial 
público e a ordem geral de precedência, julgue o próximo item.

115 No respectivo estado, as autoridades federais possuem precedência 
sobre o governador, o vice-governador, o presidente da Assembleia 
Legislativa e o presidente do Tribunal de Justiça, sendo estes os 
representantes dos respectivos poderes no âmbito estadual.

Legislação Relacionada – Tópico 7
Diego Fontes

116 Uma empresa de segurança privada, ao registrar uma nova contra-
tação, não atualiza imediatamente a listagem de empregados junto 
ao Sinarm. Apenas realiza a atualização semestralmente, conforme 
sua política interna. Este procedimento está em desacordo com as 
obrigações legais.

Legislação Relacionada –  
Tópicos 8, 9, 10 e 11

Sérgio Gaúcho

117 Nos termos da Resolução CNJ n. 344/2020, é atribuição dos agen-
tes e inspetores da polícia judicial, dentre outras, realizar a seguran-
ça preventiva das dependências físicas dos tribunais e respectivas 
áreas de segurança adjacentes e juízos vinculados, bem como em 
qualquer local onde haja atividade jurisdicional e/ou administrativa.

118 A atuação preventiva e proativa, buscando a antecipação e a neu-
tralização de ameaças, violências e quaisquer outros atos hostis 
contra o Poder Judiciário é um dos princípios da política nacional 
de segurança do Poder Judiciário, conforme previsto na Resolução 
CNJ 435/2021.

119 A Resolução CNJ n. 467/2022 regulamenta o porte de arma dos 
agentes e inspetores da Polícia Judicial. No entanto, é veda-
do o porte de arma ostensivo, ainda que o policial judicial esteja 
uniformizado.

120 Nos termos da Resolução CNJ n. 435/2021, os tribunais superio-
res, conselhos, tribunais de justiça, regionais federais, do trabalho, 
eleitorais e militares deverão instituir comissões permanentes de 
segurança, integradas por magistrados(as), inspetores(as) e agentes 
da polícia judicial.
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Discursiva
Rafael de Oliveira

A preservação do local do crime é uma etapa essencial no processo investigativo, pois garante a integridade das provas e permite que a perícia crimi-
nal possa trabalhar com vestígios não adulterados, fundamentais para a elucidação dos fatos. O Código de Processo Penal brasileiro, em seus artigos, 
orienta que a autoridade policial e os primeiros respondentes no local do crime devem adotar medidas para isolar a área, impedindo o acesso de pessoas 
não autorizadas e assegurando que nenhum vestígio seja comprometido. A atuação correta no local do crime é crucial para garantir a obtenção de provas 
lícitas, o respeito ao devido processo legal e a proteção dos direitos fundamentais do investigado e das vítimas.

Questões dissertativas:

1.  Explique a importância da preservação do local do crime para o processo penal e como essa preservação influencia a atuação do juiz e do Minis-
tério Público no processo.

2.  Quais são as principais responsabilidades do primeiro respondente ao chegar ao local de um crime, e quais as consequências jurídicas da falha em 
preservar esse local?

3.  Discorra sobre as consequências que a contaminação do local do crime pode ter para o princípio da busca da verdade real no processo penal 
brasileiro.
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STJ – 2º SIMULADO – CARGO 2 ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA 
– ESPECIALIDADE INSPETOR DA POLÍCIA JUDICIAL (PÓS-EDITAL) – 2411142197M

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Língua Portuguesa & Redação Oficial
Fidelis Almeida

 � Parece óbvio que a educação moderna, na medida em que 
procura estabelecer um mundo de crianças, destrói as condições 
necessárias ao desenvolvimento e crescimento vitais. Contudo, 
choca-nos como algo realmente estranho que tal dano ao desenvol-
vimento da criança seja o resultado da educação moderna, pois esta 
sustentava que seu único propósito era servir à criança, rebelando-
-se contra os métodos do passado por não levarem suficientemente 
em consideração a natureza íntima da criança e suas necessidades. 
“O Século da Criança”, como podemos lembrar, iria emancipar a 
criança e liberá-la dos padrões originários de um mundo adulto. 
Como pôde então acontecer que as mais elementares condições de 
vida necessárias ao crescimento e desenvolvimento da criança fos-
sem desprezadas ou simplesmente ignoradas? Como pôde aconte-
cer que se expusesse a criança àquilo que, mais que qualquer outra 
coisa, caracterizava o mundo adulto, o seu aspecto público, logo 
após se ter chegado à conclusão de que o erro em toda a educação 
passada fora ver a criança como não sendo mais que um adulto em 
tamanho reduzido?
 � O motivo desse estranho estado de coisas nada tem a ver, di-
retamente, com a educação; deve antes ser procurado nos juízos e 
preconceitos acerca da natureza da vida privada e do mundo públi-
co e sua relação mútua, característicos da sociedade moderna desde 
o início dos tempos modernos e que os educadores, ao começarem 
relativamente tarde a modernizar a educação, aceitaram como pos-
tulados evidentes por si mesmos, sem consciência das consequên-
cias que deveriam acarretar necessariamente para a vida da criança. 
É uma peculiaridade de nossa sociedade, de modo algum uma coisa 
necessária, considerar a vida, isto é, a vida terrena dos indivíduos 
e da família, como o bem supremo; por esse motivo, em contraste 
com todos os séculos anteriores, ela emancipou essa vida e todas 
as atividades envolvidas em sua preservação e enriquecimento do 
ocultamento da privatividade expondo-a à luz do mundo público. É 
esse o sentido real da emancipação dos trabalhadores e das mulhe-
res, não como pessoas, sem dúvida, mas na medida em que preen-
chem uma função necessária no processo vital da sociedade.

Fonte: Hannah Arendt. A crise na educação. Entre o passado e o futuro. São Paulo: 
 Perspectiva, 1972, págs. 236-237. (com adaptações)

Os itens a seguir se referem às ideias do texto. Julgue-os.

1 Segundo o texto, o principal erro da educação moderna é tentar 
atender às necessidades da criança sem compreender adequada-
mente o impacto dos valores modernos sobre a infância.

Certo.
Assunto abordado: Compreensão e interpretação de textos de gêne-
ros variados.
O texto indica que a educação moderna pretende atender às necessida-
des da criança, mas faz isso sem um entendimento crítico dos valores 
sociais que orientam essa prática. A autora afirma que a educação mo-
derna adota, de maneira acrítica, preconceitos e juízos da sociedade 
contemporânea sobre o mundo privado e público, sem considerar as 
consequências para a infância. Assim, o verdadeiro problema não está 
na intenção de atender à criança, mas na aceitação inconsciente de 
valores que acabam prejudicando seu desenvolvimento.

2 Para a autora, a exposição da vida privada ao mundo público, ca-
racterística da sociedade moderna, reforça a individualidade e a 
autonomia dos cidadãos ao permitir que eles sejam reconhecidos 
publicamente em sua essência.

Errado.
Assunto abordado: Compreensão e interpretação de textos de gêne-
ros variados.
O texto afirma que a exposição da vida privada ao público na socieda-
de moderna não ocorre para valorizar a individualidade ou a autono-
mia, mas como parte de um processo de emancipação que visa aten-
der a funções sociais. A exposição pública não é para reconhecimento 
pessoal, mas para inserir as atividades necessárias à preservação da 
vida privada no contexto público. Essa mudança visa apenas satis-
fazer a necessidade de funcionamento social, e não promover uma 
valorização das identidades pessoais ou da autonomia.

3 Segundo o texto, a sociedade moderna vê a vida terrena individual 
e familiar como um valor supremo, embora isso não tenha sido uma 
característica essencial de outras épocas.

Certo.
Assunto abordado: Compreensão e interpretação de textos de gêne-
ros variados.
A autora descreve a valorização da vida terrena privada como uma 
peculiaridade da sociedade moderna, contrastando com valores de 
séculos anteriores. Ela afirma que, diferentemente de outras épocas, 
a sociedade contemporânea considera a vida privada o bem mais ele-
vado, o que implica uma emancipação das atividades de preservação 
e enriquecimento da vida privada, anteriormente ocultas. Essa dife-
renciação revela o caráter específico e não essencial dessa perspec-
tiva, evidenciando que nem sempre a vida privada teve tal posição 
de destaque.
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4 O texto sugere que a exposição das crianças ao mundo público é 
uma medida intencional dos educadores modernos para adaptar a 
infância aos valores da vida adulta.

Errado.
Assunto abordado: Compreensão e interpretação de textos de gêne-
ros variados.
O texto não indica que a exposição da criança ao mundo público seja 
uma escolha intencional dos educadores com a finalidade de adap-
tar a infância ao mundo adulto. Em vez disso, a autora explica que 
essa exposição é resultado da adoção inconsciente de preconceitos e 
valores modernos, que os educadores aceitaram sem reflexão crítica. 
Assim, a exposição das crianças ocorre como uma consequência dos 
valores sociais internalizados, e não como uma estratégia consciente 
para aproximá-las dos padrões adultos.

Acerca dos aspectos linguísticos do texto, julgue os itens subsequentes.

5 No segundo período do primeiro parágrafo, a oração “por não leva-
rem suficientemente em consideração a natureza íntima da criança 
e suas necessidades” expressa a ideia de causa.

Certo.
Assunto abordado: Domínio da estrutura morfossintática do período.
A oração “por não levarem suficientemente em consideração a natu-
reza íntima da criança e suas necessidades” indica a razão pela qual a 
educação moderna se rebelou contra os métodos do passado. Trata-se 
de uma oração subordinada adverbial causal reduzida de infinitivo, 
equivalendo a “porque não levavam suficientemente em consideração 
a natureza íntima da criança e suas necessidades”.

6 Preservar-se-ia a correção gramatical do texto caso se inserisse uma 
vírgula imediatamente após “passado” (segundo período do primei-
ro parágrafo).

Certo.
Assunto abordado: Emprego dos sinais de pontuação.
O emprego de uma vírgula imediatamente após “passado” é faculta-
tivo, pois a oração “por não levarem suficientemente em considera-
ção a natureza íntima da criança e suas necessidades” é subordinada 
adverbial causal posposta à oração principal “rebelando-se contra os 
métodos do passado”.

7 É facultativo o emprego do sinal grave em “se expusesse a criança 
àquilo” (quinto período do primeiro parágrafo).

Errado.
Assunto abordado: Emprego do sinal indicativo de crase.
O sinal grave em “àquilo” é obrigatoriamente empregado para marcar 
a fusão da preposição “a”, regida por “expusesse”, com a vogal “a” 
inicial do pronome demonstrativo “aquilo”. Sua supressão acarretaria 
incorreção gramatical ao texto.

8 No primeiro período do segundo parágrafo, o vocábulo “antes” 
exerce a função de advérbio de tempo.

Errado.
Assunto abordado: Emprego das classes de palavras.
No primeiro período do segundo parágrafo, o vocábulo “antes” fun-
ciona como uma expressão adversativa, indicando uma oposição ao 
que foi dito anteriormente. Ao afirmar que o motivo do “estranho esta-
do de coisas” nada tem a ver com a educação, o texto introduz “antes” 
para sugerir uma ideia contrária, indicando que a causa real está nos 
juízos e preconceitos sobre a vida privada e o mundo público. Dessa 
forma, o termo “antes” atua como conjunção adversativa, equivalendo 
a “pelo contrário” ou “entretanto”.

Observando os preceitos da redação de textos oficiais apresentados no 
Manual de redação da Presidência da República, julgue os itens 
subsequentes.

9 A mensagem, como instrumento de comunicação oficial, é utiliza-
da pelo Chefe do Poder Executivo para comunicar diretamente aos 
Chefes dos demais Poderes Públicos temas relevantes apenas ao 
interesse interno do Executivo.

Errado.
Assunto abordado: Finalidade dos expedientes oficiais.
A mensagem é, de fato, um meio de comunicação oficial, mas não se 
restringe a assuntos de interesse exclusivo do Poder Executivo. Pelo 
contrário, ela é destinada a comunicar fatos relevantes para os Poderes 
Públicos e para a Nação. Em particular, o Chefe do Poder Executivo 
utiliza a mensagem para informar o Poder Legislativo sobre temas 
de interesse público, como planos de governo, fatos administrativos, 
vetos e propostas que requerem deliberação legislativa.

10 A formalidade e a padronização, atributos essenciais da redação 
oficial, permitem a adaptação do tom e do vocabulário dos docu-
mentos oficiais de acordo com o destinatário, desde que se preserve 
a clareza e a impessoalidade.

Errado.
Assunto abordado: Adequação da linguagem ao tipo de documento.
Embora a impessoalidade seja característica indispensável ao texto 
oficial, a formalidade e a padronização não permitem adaptações no 
tom e no vocabulário conforme o destinatário. A redação oficial deve 
manter um padrão de linguagem formal e técnica, independentemente 
do destinatário, para garantir uniformidade e coerência institucional. 
Variar o tom e o vocabulário comprometeria a formalidade e a padro-
nização, além de afetar a percepção de impessoalidade, que é funda-
mental para a comunicação entre órgãos públicos e com a sociedade.
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Noções de Direito Constitucional
Weslei Machado

11 Um procurador-geral de Justiça do Ministério Público do estado 
Alfa está no final de seu primeiro mandato e foi incluído na lis-
ta tríplice para recondução, formada pelos integrantes da carreira 
desse Ministério Público estadual. Considerando a norma consti-
tucional e o processo para a escolha do procurador-geral, julgue o 
item a seguir.
A recondução do procurador-geral do estado depende unicamente 
da inclusão de seu nome na lista tríplice, não sendo necessário o 
consentimento do governador do estado para sua nomeação.

Errado.
Assunto abordado: Funções essenciais à justiça.
De acordo com o § 3º mencionado, embora o Ministério Público dos 
estados e do Distrito Federal e territórios forme uma lista tríplice den-
tre integrantes da carreira para escolha de seu procurador-geral, a no-
meação ainda depende da escolha do Chefe do Poder Executivo, ou 
seja, do governador do estado, que tem a prerrogativa de selecionar 
um dos três candidatos da lista para o cargo. A simples inclusão do 
nome na lista tríplice não garante a recondução automática.

12 Durante o processo de nomeação de um ministro para o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), um candidato advogado é indicado pela 
Ordem dos Advogados do Brasil, conforme as prescrições cons-
titucionais. Após, foi feita a formação da lista tríplice pelo órgão 
competente.
Consideradas as disposições constitucionais sobre o processo de 
escolha de Ministros do Superior Tribunal de Justiça, julgue o 
item a seguir.
Nesse caso, o Presidente da República pode nomear um ministro do 
STJ sem a aprovação da maioria absoluta do Senado Federal, uma 
vez que o candidato já foi selecionado em uma lista tríplice apro-
priada, após a prévia indicação da Ordem dos Advogados do Brasil.

Errado.
Assunto abordado: Órgãos do Poder Judiciário.
De acordo com o Art. 104 da Constituição Federal, mesmo após a 
indicação em lista tríplice, a escolha de um ministro do STJ pelo Pre-
sidente da República deve ser aprovada pela maioria absoluta do Se-
nado Federal antes de sua nomeação. Essa etapa é fundamental para 
assegurar uma revisão adicional da adequação do candidato ao cargo, 
mantendo o equilíbrio e a separação entre os poderes no processo de 
nomeação dos membros do judiciário superior.

13 Em uma situação em que um cidadão é acusado de cometer um 
crime político, o processo foi inicialmente conduzido por um juiz 
federal, sendo que, após o devido processo legal, houve a emissão 
de uma sentença penal condenatória. Irresignado, o cidadão preten-
de se insurgir contra essa decisão judicial.
Considerada essa situação e as disposições constitucionais sobre a 
competência dos órgãos do Poder Judiciário, julgue o item a seguir.
Nessa situação, o cidadão poderá interpor recurso ordinário direta-
mente para o Supremo Tribunal Federal.

Certo.
Assunto abordado: Competência dos órgãos do Poder Judiciário.
Conforme o Art. 102, II, b, da Constituição Federal, o Supremo Tri-
bunal Federal julga o recurso ordinário interposto contra a sentença 
proferida pelo juiz federal em processos em que se discute a prática 
de crimes políticos.

14 Durante uma avaliação de promoção por merecimento em um tri-
bunal, um juiz que figura pela terceira vez consecutiva na lista de 
merecimento foi preterido em favor de outro juiz com menor tempo 
de serviço na entrância, mas com melhores avaliações de desempe-
nho. O juiz preterido alega que sua não promoção viola o princípio 
da obrigatoriedade de promoção.
Consideradas as disposições constitucionais sobre a promoção por 
merecimento de juízes e a situação hipotética, julgue o item a seguir.
A não promoção do juiz que figura pela terceira vez consecutiva 
na lista de merecimento viola a Constituição Federal e, na situação 
narrada, afigura-se obrigatória a promoção do juiz nessa condição.

Certo.
Assunto abordado: Disposições gerais do Poder Judiciário.
O art. 93, II, a, da Constituição Federal estabelece claramente que 
a promoção do juiz que figure por três vezes consecutivas ou cinco 
alternadas em lista de merecimento é obrigatória. Portanto, se um juiz 
atende a esse critério e é preterido, ocorre uma violação dos princípios 
estabelecidos pela Constituição para a promoção na magistratura.
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15 Em um caso em que um crime é cometido por uma pessoa que havia 
fugido do sistema prisional dois anos antes de realizar o ato, a famí-
lia da vítima busca a responsabilização do Estado pelos danos sofri-
dos. Alega-se que a falta de segurança adequada nas instalações pri-
sionais contribuiu para a fuga e, consequentemente, para o crime.
Com base nas disposições constitucionais e no entendimento do Su-
premo Tribunal Federal, julgue o item a seguir.
A responsabilidade civil do Estado é automaticamente configurada 
em casos de crimes cometidos por pessoas foragidas do sistema 
prisional, independentemente do tempo transcorrido desde a fuga 
até o ato criminoso.

Errado.
Assunto abordado: Administração pública.
Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, expresso no 
RE 608.880, a responsabilidade civil objetiva do Estado por danos 
decorrentes de crimes praticados por pessoas foragidas do sistema 
prisional exige a demonstração de nexo causal direto entre a fuga e a 
conduta criminosa. Isso significa que não basta a condição de foragido 
para atribuir responsabilidade ao Estado; é necessário demonstrar que 
o dano decorreu diretamente da fuga. No caso apresentado, o longo 
intervalo de dois anos entre a fuga e o crime dificulta a demonstração 
desse nexo causal direto, não configurando automaticamente a res-
ponsabilidade civil do Estado.

16 Um servidor público federal é eleito vereador em sua cidade e veri-
fica que os horários das sessões da câmara municipal são incompa-
tíveis com o seu horário de trabalho no serviço público. Com base 
nas disposições constitucionais sobre os servidores públicos, julgue 
o item a seguir.
O servidor público no exercício de mandato eletivo de vereador, 
ao enfrentar a incompatibilidade de horários entre o mandato e seu 
cargo, tem a opção de escolher em manter a remuneração do cargo 
público, abrindo mão da remuneração de vereador.

Certo.
Assunto abordado: Administração pública.
Conforme a Constituição Federal, art. 38, III, quando um servidor pú-
blico é investido no mandato de vereador e há incompatibilidade de 
horários, ser-lhe-á facultado optar entre a remuneração de seu cargo 
público ou o subsídio de seu cargo eletivo.
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deixarão só nesta 
caminhada.

TUDO DE NOVO 
QUANTAS VEZES 
VOCÊ QUISER:
quantas vezes você 
quiser, quantas vezes 
você precisar, estude 
com o material mais 
atualizado e de melhor 
qualidade do mercado.

NÚMEROS 
GRANDES:
milhares de alunos 
aprovados, mais de 
2,8 milhões de 
questões, mais de 35 
mil cursos e centenas 
de professores para 
te ajudar a passar.

TUDO NA SUA 
MÃO:
só a Assinatura 
Ilimitada oferece, de 
forma livre e gratuita: 
Gran Questões, 
Gerenciador de 
Estudos, Audiobooks 
e muito mais!

(61) 99884-6348   |    De segunda a quinta até as 22h e sexta até as 21h.

Contato para vendas:  Quero ser assinante 
ilimitado agora

https://www.grancursosonline.com.br/assinatura-ilimitada

